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Em reunião ampliada desta quarta, 
16, representantes dos servidores de 
todos os estados reuniram-se em Brasí-
lia e aprovaram, por unanimidade, que 
a greve continua. Porém cabe a cada 
unidade da federação consultar suas 
bases para decidir como será a jornada 
de protestos da próxima semana na ca-
pital federal. 

Na terça-feira, 22, haverá um novo ato 
público em Brasília, no STF para pres-
sionar seu presidente, Cezar Peluso, em 
defesa do PCS. No dia seguinte, quarta, 
23, o ato será no STJ, que deverá jul-
gar os recursos às liminares contrárias 
à greve. Por isso, a ideia apresentada na 
ampliada é de realizar uma jornada de 
protestos, começando na terça e termi-
nando na quinta. Ana Luiza Figueire-
do, diretora do Sintrajud e da Fenajufe, 
destaca que os estados também devem 
organizar atividades em defesa do PCS 
enquanto acontecerem os protestos em 
Brasília. 

A greve dos servidores entra em um 
momento decisivo. O PCS já tramita na 
Comissão de Finanças e Tributação na 
Câmara, depois de aprovado na Ctasp. 
Agora o movimento terá que garantir os 
próximos passos até que o PCS se con-
cretize, por isso a jornada de lutas tem 
que contar com a participação de todos. 
“É uma luta desigual, mas a nossa força 
é a união de todos”, avalia Ana Luiza. 

Assembleia setorial no TRF e na 
JT nesta sexta, 18/6. Participe!
Servidores vão definir as próximas atividades da greve nacional. No TRE, 
assembleia ontem já aprovou jornada de protestos com acampamento em Brasília 

Hoje (18 de junho)

Wladimir Souza

Reunião dos 
Oficiais de 
Justiça, às 14h30, 
no auditório do TRF 

Os servidores em greve pratica-
mente “levaram” o PL 6613/2009 
à Comissão de Finanças e Tribu-
tação da Câmara, logo após a sua 
aprovação na Ctasp, na manhã da 
quarta-feira, 16. 

O projeto chegou nesta quinta, 
17, à Comissão de Finanças e Tri-
butação. Agora cumprirá o prazo 
de cinco sessões para apresen-
tação de emendas. A princípio, já 
poderia ser votado na sessão do 
dia 7 de julho.

Assim que os deputados votaram 
o projeto na Ctasp, servidores pro-
curaram o presidente da Comissão 
de Finanças, Pepe Vargas (PT-
RS), para solicitar apoio ao proje-
to e uma tramitação rápida nesta 
nova etapa legislativa da proposta. 

“O Comando de Greve foi cobrar 
o apoio que ele já prometera antes 
mesmo do projeto chegar lá”, dis-
se Adilson Rodrigues, servidor da 
Justiça Federal de Santos (SP) e 
diretor de base do Sintrajud. “Que-
remos que ele nos ajude não só na 
tramitação na comissão, mas tam-
bém na busca de um acordo orça-
mentário com o governo”, explica. 

Comando de Greve 
cobra apoio ao PCS 
na Comissão de 
Finanças

Assembleia  
TRF/JF, às 15h, 
em frente ao TRF

Assembleia  
TRT/JT, às 12h, no 
Fórum Ruy Barbosa 
na Barra Funda

Servidores do Judiciário Federal em passeata nesta 
quarta-feira, em direção ao Fórum João Mendes
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Fala servidor
“Iniciadas as negociações e 
considerando a força da greve 
nacional e, principalmente, em 
São Paulo, as reações com o 
corte de ponto vêm à tona. Porém 
em resistência a isso, a categoria 
respondeu com a greve ainda mais 
forte que vai enfrentar o corte de 
ponto e conquistar o PCS.”
Henrique Sales Costa, da JT/Barra 
Funda

“A greve agora está num momento 
decisivo, na reta final. A JT enfrenta 
uma situação especial por causa 
da portaria de corte de ponto e a 
nossa melhor resposta é aumentar 
a adesão ao movimento, inclusive 
para garantir o direito de greve e ter 
maior poder de negociação, até em 
relação aos descontos.”
Melquior de Oliveira Araujo, da JT/
Barra Funda 

Nesta quarta, 16, o Sintrajud 
cobrou a aprovação urgente da 
PEC 555/06 em audiência públi-
ca realizada na Câmara, em Bra-
sília. A proposta revoga o artigo 
4º da Emenda Constitucional 
nº 41, de 2003, a ‘reforma’ da 
Previdência do governo Lula. O 
artigo instituiu a cobrança previ-
denciária sobre os proventos dos 
aposentados e pensionistas ser-
vidores públicos. 

Para Ana Fevereiro, diretora 
do Sintrajud e coordenadora do 
Núcleo dos Aposentados, trata-
se de uma taxa indevida. “O 
aposentado já pagou a sua apo-
sentadoria, não deve pagar ou-
tra”, diz. Ela defende que todos 
os aposentados sejam isentos da 
cobrança. Durante a audiência 

Em Brasília, Sindicato defende aprovação da proposta que extingue cobrança imposta aos 
aposentados pela ‘reforma’ da Previdência

Sintrajud participa de audiência pública sobre a PEC 555

Ana Fevereiro (segunda da esq. p/ dir.) e Maria da Penha Freitas (ao seu lado, de listras) representaram o Sintrajud

pública foi distribuída uma carta 
pedindo a aprovação da PEC aos 
parlamentares e participantes. O 
documento é assinado pela Fren-
te Nacional São Paulo pela PEC 

555, da qual o Sintrajud partici-
pa, junto com outras entidades.

Servidores de diversas cate-
gorias do funcionalismo federal 
compareceram ao plenário na 

audiência. Do Judiciário, além 
do Sintrajud, representantes do 
Sitraemg (sindicato de Minas) 
foram defender a extinção da 
taxa dos aposentados. 

Valcir Araújo

Assista ao novo vídeo sobre o ato unificado dos 
servidores do Judiciário Federal e Estadual
Veja a força das greves e os principais acontecimentos da luta 
pelo PCS, contra o congelamento e pelo direito de greve
assista em www.sitrajud.org.


